
 

 
LEI 3.914 DE 18 DE MARÇO DE 2026 

Ementa: Institui o Serviço Municipal de Acolhimento em 
Família Acolhedora no Município de Petrolina, Estado de 
Pernambuco, e estabelece normas para seu 
funcionamento. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PETROLINA, ESTADO DE PERNAMBUCO, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º - Fica instituído o Serviço Municipal de Acolhimento em Família Acolhedora, integrante da 
Proteção Social Especial de Alta Complexidade do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, 
destinado à garantia do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes afastados 
do convívio da família de origem por determinação judicial, nos termos do art. 101, inciso VIII, da Lei 
Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. 
  
§ 1º - O Serviço atenderá, excepcionalmente, jovens entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos de idade, 
nos termos do art. 2º, parágrafo único, do ECA, mediante parecer técnico fundamentado quanto ao grau 
de autonomia do acolhido.  
 
§ 2º - O acolhimento familiar constitui medida de proteção provisória e excepcional, utilizável como forma 
de transição para a reintegração familiar ou, na sua impossibilidade, para a colocação em família 
substituta, não implicando privação de liberdade, observado o prazo máximo de 18 (dezoito) meses, salvo 
comprovada necessidade devidamente fundamentada pela autoridade judiciária competente.  
 
§ 3º - A situação de cada criança ou adolescente acolhido será reavaliada, no máximo, a cada 3 (três) 
meses, quando se tratar de criança menor de 3 (três) anos de idade, e a cada 6 (seis) meses nos demais 
casos, com a elaboração de relatório pela equipe técnica, a ser encaminhado à autoridade judiciária e ao 
Ministério Público, nos termos do art. 19, §1º, do ECA.  
 
§ 4º A inclusão da criança ou adolescente em programa de acolhimento familiar terá preferência ao 
acolhimento institucional, conforme art. 34, §1º, do ECA.  
 
Art. 2º - Para os fins desta Lei, consideram-se:  
 
I - acolhimento familiar: medida protetiva prevista no art. 101, inciso VIII, do ECA, caracterizada pelo 
excepcional e breve afastamento da criança ou do adolescente do convívio de sua família natural ou 
extensa para proteção integral, mediante inserção em família acolhedora cadastrada;  
II - família natural: comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes, nos termos do 
art. 25 do ECA;  
III - família extensa ou ampliada: aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade 
do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém 
vínculos de afinidade e afetividade, nos termos do art. 25, parágrafo único, do ECA;  
IV - família acolhedora: pessoa ou família previamente cadastrada, avaliada, capacitada e acompanhada 
pelo Serviço, que se disponha a acolher criança ou adolescente em caráter temporário, sem configuração 
de adoção;  
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V - Plano Individual de Atendimento - PIA: instrumento técnico obrigatório, elaborado pela equipe 
técnica do Serviço, que define estratégias e ações voltadas à reintegração familiar ou à colocação em 
família substituta, nos termos dos §§ 4º a 6º do art. 101 do ECA;  
VI - bolsa-auxílio: subsídio financeiro mensal concedido à família acolhedora para apoio às despesas 
decorrentes do acolhimento.  
 
Art. 3º - São princípios norteadores do Serviço:  
 
I - proteção integral e prioridade absoluta da criança e do adolescente;  
II - excepcionalidade e provisoriedade da medida de acolhimento;  
III - preservação e fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários;  
IV - garantia do melhor interesse da criança e do adolescente;  
V - respeito à individualidade, à identidade, à diversidade étnico-cultural e religiosa do acolhido;  
VI - não desmembramento de grupos de irmãos;  
VII - participação do acolhido nas decisões que lhe digam respeito, observada sua idade e maturidade.  

 
Art. 4º - O Serviço terá os seguintes objetivos:  
 
I - garantir o direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes afastados 

temporariamente de suas famílias de origem;  
II - proporcionar atendimento individualizado em ambiente familiar, favorecendo o desenvolvimento 

integral do acolhido;  
III - contribuir para a reintegração familiar ou, na sua impossibilidade, para a inserção em família 

substituta;  
IV - oferecer apoio e acompanhamento às famílias de origem, visando à superação das situações que 

ensejaram o acolhimento;  
V - articular a rede de serviços públicos e comunitários para potencializar o atendimento ao acolhido e 

às famílias envolvidas;  
VI - reduzir a institucionalização de crianças e adolescentes no Município.  

 
CAPÍTULO II 

DA GESTÃO E DA ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL 
 
Art. 5º - A gestão do Serviço compete ao órgão gestor da política municipal de assistência social, que 
atuará em articulação permanente com o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, 
especialmente:  
 
I - o Poder Judiciário, por meio da Vara da Infância e Juventude;  
II - o Ministério Público;  
III - a Defensoria Pública;  
IV - o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA;  
V - o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS;  
VI - os Conselhos Tutelares;  
VII - os órgãos municipais responsáveis pelas políticas de educação, saúde, habitação, esporte, cultura 

e lazer.  
 

§ 1º O Serviço deverá ser inscrito no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA e no CadSUAS, previamente ao início de seu funcionamento.  
 
§ 2º Às crianças e adolescentes em acolhimento familiar será assegurada prioridade absoluta no acesso às 
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políticas públicas municipais, especialmente nas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, 
esporte e lazer.  
 
Art. 6º O Poder Executivo poderá celebrar parcerias com Organizações da Sociedade Civil - OSCs para 
a execução do Serviço, observadas as disposições da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
mediante chamamento público e formalização de Termo de Colaboração, mantida a responsabilidade de 
monitoramento e avaliação pelo órgão gestor municipal.  
 

CAPÍTULO III 
DA EQUIPE TÉCNICA E DA COORDENAÇÃO 

Art. 7º O Serviço contará com Coordenador(a), de nível superior, designado(a) pelo órgão gestor da 
política municipal de assistência social, e equipe técnica composta, no mínimo, por:  
 
I - 1 (um) Assistente Social, com carga horária mínima de 30 (trinta) horas semanais; 
II - 1 (um) Psicólogo, com carga horária mínima de 30 (trinta) horas semanais.  
 
§ 1º - A cada 15 (quinze) famílias acolhedoras e 15 (quinze) famílias de origem acompanhadas, será 
acrescido ao menos 1 (um) Assistente Social e 1 (um) Psicólogo.  
 
§ 2º - A equipe poderá ser complementada por outros profissionais, conforme a necessidade do Serviço e 
a disponibilidade orçamentária.  
 
§ 3º - A equipe técnica deverá ser composta exclusivamente por profissionais com dedicação ao Serviço, 
sendo vedado o acúmulo com outras unidades socioassistenciais, observada a Norma Operacional Básica 
de Recursos Humanos do SUAS - NOB-RH/SUAS.  
 
Art. 8º - Compete à Coordenação:  
 
I - supervisionar o funcionamento do Serviço e a atuação da equipe técnica;  
II - elaborar e encaminhar relatórios periódicos ao órgão gestor, ao CMDCA e à autoridade judiciária;  
III - encaminhar o Plano Individual de Atendimento - PIA à autoridade judiciária competente;  
IV - articular a rede de serviços para a garantia dos direitos dos acolhidos;  
V - assegurar o cumprimento das normativas do ECA, do SUAS e desta Lei.  
 
Art. 9º Compete à equipe técnica:  
 
I - realizar o cadastro, a avaliação, a seleção, a capacitação e o acompanhamento contínuo das famílias 

acolhedoras;  
II - elaborar e executar o Plano Individual de Atendimento - PIA de cada criança ou adolescente, com a 

participação do acolhido (observada sua idade e maturidade), de seus pais ou responsáveis e da família 
acolhedora;  

III - realizar visitas domiciliares periódicas às famílias acolhedoras e às famílias de origem;  
IV - promover a reintegração familiar ou subsidiar o encaminhamento à família substituta;  
V - acompanhar a criança ou o adolescente durante todo o período de acolhimento e, quando possível, 

após o desligamento;  
VI - encaminhar o acolhido e as famílias à rede de proteção e às políticas públicas setoriais;  
VII - elaborar relatórios técnicos e pareceres para subsidiar as decisões judiciais;  
VIII - promover encontros periódicos de formação continuada com as famílias acolhedoras.  
 

CAPÍTULO IV 
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DAS FAMÍLIAS ACOLHEDORAS 
 

Art. 10. A participação da família acolhedora é de natureza voluntária, sem configuração de vínculo 
empregatício, funcional ou previdenciário com o Município.  

Art. 11. O ingresso de famílias no Serviço dar-se-á mediante processo seletivo de caráter público e 
permanente, garantidos critérios objetivos, transparência e ampla divulgação.  
 
Art. 12. São requisitos para habilitação como família acolhedora:  
 
I - idade mínima de 24 (vinte e quatro) anos para ao menos um dos membros adultos, 

independentemente de estado civil ou configuração familiar;  
II - residência fixa no Município de Petrolina há, no mínimo, 1 (um) ano;  
III - não figurar como habilitado(a) ou em processo de habilitação para adoção no cadastro nacional ou 

local;  
IV - não apresentar registro de envolvimento com uso abusivo de substâncias psicoativas que 

comprometa o exercício do acolhimento;  
V - concordância expressa de todos os membros adultos do núcleo familiar;  
VI - condições adequadas de saúde física e mental para o cuidado da criança ou adolescente, atestadas 

pela equipe técnica;  
VII - condições mínimas de habitabilidade e espaço físico na residência para o acolhimento;  
VIII - apresentação de certidões de antecedentes criminais de todos os membros adultos do núcleo 

familiar;  
IX - parecer psicossocial favorável emitido pela equipe técnica do Serviço, precedido de estudo que 

incluirá visitas domiciliares, entrevistas e análise das relações familiares e comunitárias.  
 

§ 1º A família habilitada deverá realizar formação inicial com carga horária mínima de 20 (vinte) horas, 
promovida pelo Serviço, abrangendo conteúdos relativos ao ECA, ao papel da família acolhedora, à 
diferenciação em relação à adoção, às questões sociais das famílias de origem e às técnicas de 
acolhimento.  

§ 2º É obrigatória a participação em capacitação continuada, com periodicidade mínima mensal, 
promovida pelo Serviço.  

§ 3º Verificada, a qualquer tempo, a incompatibilidade da família com os requisitos desta Lei, será 
promovido o seu desligamento do Serviço, assegurado o contraditório.  

Art. 13. Cada família acolhedora receberá, preferencialmente, 1 (uma) criança ou adolescente por vez, 
ressalvada a colocação conjunta de grupos de irmãos, que não deverão ser separados, nos termos do art. 
92, V, do ECA.  

Art. 14. A família acolhedora firmará Termo de Adesão ao Serviço, no qual constarão direitos, obrigações, 
valor do subsídio financeiro e hipóteses de desligamento.  

Parágrafo único - O encaminhamento da criança ou adolescente à família acolhedora será precedido de 
Guia de Acolhimento e Termo de Guarda e Responsabilidade, expedidos pela autoridade judiciária 
competente.  

Art. 15. São obrigações da família acolhedora:  
 
I - prestar assistência material, moral, educativa e afetiva à criança ou ao adolescente;  
II - cumprir as orientações da equipe técnica e participar do processo de acompanhamento e capacitação 

continuada;  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
IM

A
O

 A
M

O
R

IM
 D

U
R

A
N

D
O

 F
IL

H
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
et

ro
lin

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
E

7A
-1

F
3E

-C
A

5B
-F

0D
3 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

E
7A

-1
F

3E
-C

A
5B

-F
0D

3



 

III - manter a criança ou o adolescente regularmente matriculado e frequentando estabelecimento de 
ensino;  
IV - prestar informações sobre a situação da criança ou do adolescente à equipe técnica e à autoridade 
judiciária, sempre que solicitado;  
V- colaborar com o processo de reintegração familiar ou de colocação em família substituta;  
VI - comunicar formalmente a eventual desistência ao Serviço, responsabilizando-se pelos cuidados do 
acolhido até novo encaminhamento determinado pela autoridade judiciária.  

 
Art. 16. O desligamento da família acolhedora do Serviço poderá ocorrer:  
 
I - por solicitação da própria família;  
II - por descumprimento dos requisitos ou obrigações previstos nesta Lei;  
III - por decisão judicial;  
IV - por parecer técnico fundamentado da equipe do Serviço.  

 
Parágrafo único - Em qualquer hipótese, o desligamento será precedido de garantia de continuidade do 
cuidado à criança ou ao adolescente, mediante encaminhamento adequado.  
 

CAPÍTULO V 
DA BOLSA-AUXÍLIO E DOS BENEFÍCIOS 

 
Art. 17. O Município concederá à família acolhedora bolsa-auxílio mensal no valor equivalente a 1 (um) 
salário-mínimo nacional vigente, por criança ou adolescente acolhido.  
 
§ 1º - O valor da bolsa-auxílio será majorado em até 50% (cinquenta por cento) nos casos de acolhimento 
de criança, adolescente ou jovem com deficiência ou com necessidades específicas de saúde que 
demandem cuidados diferenciados.  
 
§ 2º - Na hipótese de acolhimento de grupo de irmãos, o valor da bolsa-auxílio será devido por acolhido.  
 
§ 3º - Caso o acolhimento inicie ou termine no curso do mês, a bolsa-auxílio será paga proporcionalmente 
aos dias de efetiva permanência.  
 
§ 4º - A interrupção do acolhimento implica suspensão imediata da bolsa-auxílio.  

§ 5º - A bolsa-auxílio possui natureza indenizatória, não constituindo remuneração, não gerando vínculo 
empregatício nem incidência de contribuições previdenciárias.  
 
Art. 18. A bolsa-auxílio poderá ser custeada com recursos do orçamento do órgão gestor da assistência 
social, do Fundo Municipal para Infância e Adolescência - FIA, e mediante cofinanciamento da União e 
do Estado de Pernambuco, nos termos das pactuações interfederativas vigentes e do art. 34, §4º, do ECA.  
 
Art. 19. Poderá ser instituído isenção ou redução proporcional do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU relativo ao imóvel utilizado pela família acolhedora, durante o período de 
efetivo acolhimento, nos termos de lei tributária específica a ser editada para tal finalidade.  
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CAPÍTULO VI 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 20. O Serviço contará com recursos provenientes de: 
  
I - dotação orçamentária do órgão gestor da política municipal de assistência social;  
II - Fundo Municipal para Infância e Adolescência - FIA;  
III - cofinanciamento estadual e federal, conforme pactuação nos termos do SUAS;  
IV - convênios, termos de colaboração e outras parcerias legalmente admitidas.  
 
Art. 21. Os recursos destinados ao Serviço serão aplicados em:  
 
I - pagamento da bolsa-auxílio às famílias acolhedoras;  
II - capacitação e formação continuada da equipe técnica e das famílias acolhedoras;  
III - acompanhamento técnico e trabalho de reintegração familiar;  
IV - manutenção de espaço físico e equipamentos necessários ao funcionamento do Serviço;  
V - demais despesas de custeio inerentes ao funcionamento do Serviço.  

 
CAPÍTULO VII 

DO MONITORAMENTO, DA AVALIAÇÃO E DO CONTROLE SOCIAL 
 
Art. 22. O Serviço será monitorado pela Coordenação e pela equipe técnica, em conformidade com os 
parâmetros do SUAS e com as Orientações Técnicas aprovadas pela Resolução Conjunta 
CNAS/CONANDA nº 1, de 18 de junho de 2009 ou norma que lhe sobreponha.  

Art. 23. O CMDCA, o CMAS e os Conselhos Tutelares exercerão o acompanhamento e a fiscalização do 
Serviço, podendo:  

I - solicitar informações e relatórios à Coordenação;  
II - realizar visitas e inspeções;  
III - encaminhar relatório circunstanciado à autoridade judiciária competente, sempre que identificadas 
irregularidades.  
 
Art. 24. O órgão gestor apresentará, anualmente, ao CMDCA e ao CMAS, relatório contendo:  
 
I - número de crianças e adolescentes atendidos e sua situação;  
II - número de famílias acolhedoras cadastradas e ativas;  
III - resultados alcançados quanto à reintegração familiar e à colocação em família substituta;  
IV - prestação de contas dos recursos utilizados.  
 

CAPÍTULO VIII 
DO SIGILO E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

Art. 25. São sigilosas todas as informações relativas à identidade, à imagem, aos dados pessoais e à 
situação das crianças, dos adolescentes, dos jovens acolhidos e das famílias envolvidas no Serviço, nos 
termos dos arts. 17 e 100 do ECA e da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais).  

Parágrafo único - A divulgação de informações somente será admitida para fins de acompanhamento 
judicial, fiscalização pelos órgãos de controle social, produção de dados estatísticos anonimizados ou 
mediante autorização judicial expressa.  
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CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 26. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados de sua 
publicação, definindo os procedimentos operacionais, os formulários, os fluxos de atendimento e demais 
normas complementares necessárias à plena execução do Serviço.  
 
Art. 27. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias, consignadas no orçamento do órgão gestor da política municipal de assistência social, 
suplementadas se necessário.  
 
Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Gabinete do Prefeito, 18 de março de 2026. 

 
SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 

Prefeito Municipal 
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ATO DE SANÇÃO Nº 2.016/2026 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETROLINA, desincumbindo-se de suas atribuições legais e 
com arrimo no art. 60, inciso V, da Lei Orgânica do Município, e considerando o atendimento do regular 
procedimento legislativo à espécie aplicado. 
 
I) - RESOLVE: SANCIONAR e PROMULGAR a lei que “Institui o Serviço Municipal de 
Acolhimento em Família Acolhedora no Município de Petrolina, Estado de Pernambuco, e estabelece 
normas para seu funcionamento” Tombada sob nº 3.914 de 18 de março de 2026, publique-se, nos 
termos e na forma da lei. 

 
Gabinete do Prefeito, 18 de março de 2026. 

 
SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 

Prefeito Municipal 
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Papel: Parte

Emitido por: AC SAFEWEB RFB v5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://petrolina.1doc.com.br/verificacao/5E7A-1F3E-CA5B-F0D3


